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Constatada a omissdo de rendimentos sujeitos & incidéncia do imposto de
renda na declaragdo de ajuste anual, ¢ legitima a constituicdo do crédito
tributario na pessoa fisica do beneficiario, ainda que a fonte pagadora ndo
tenha procedido a respectiva retencao.

RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS. VALORES INDENIZATORIOS DE
URV. VEDACAO A EXTENSAO DE NAO-INCIDENCIA TRIBUTARIA.

As verbas recebidas por membros do Tribunal de Justica do Estado da Bahia
ndo tém natureza indenizatéria do abono varidvel previsto pelas Leis n®
10.474 ¢ 10.477, de 2002, sendo incabivel excluir tais rendimentos da base de
calculo do imposto de renda.

DIFERENCAS DE REMUNERACAO. INCIDENCIA IRPF.

As diferengas de remuneragdo recebidas pelos Magistrados do Estado da
Bahia, em decorréncia da Lei Estadual da Bahia n°® 8.730, de 08 de setembro
de 2003, estao sujeitas a incidéncia do imposto de renda.

MULTA DE OFICIO. ERRO ESCUSAVEL.

Nao comporta multa de oficio o langamento constituido com base em valores
espontaneamente declarados pelo contribuinte que, induzido pelas
informacdes prestadas pela fonte pagadora, incorreu em erro escusavel no
preenchimento da declaragdo de rendimentos.

JUROS DE MORA. DECISAO DO STJ EM SEDE DE RECURSO
REPETITIVO.

A decisdo do STJ, em sede de recurso repetitivo, que excluiu a exigéncia do
imposto de renda sobre juros de mora, se restringiu aos pagamentos efetuados
em’ virtude de decisao judicial proferida em agdo de natureza trabalhista,
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 ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA CARF Nº 12
 Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção.
 RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. VALORES INDENIZATÓRIOS DE URV. VEDAÇÃO À EXTENSÃO DE NÃO-INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA.
 As verbas recebidas por membros do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia não têm natureza indenizatória do abono variável previsto pelas Leis nºs 10.474 e 10.477, de 2002, sendo incabível excluir tais rendimentos da base de cálculo do imposto de renda.
 DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO. INCIDÊNCIA IRPF.
 As diferenças de remuneração recebidas pelos Magistrados do Estado da Bahia, em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003, estão sujeitas à incidência do imposto de renda.
 MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL.
 Não comporta multa de oficio o lançamento constituído com base em valores espontaneamente declarados pelo contribuinte que, induzido pelas informações prestadas pela fonte pagadora, incorreu em erro escusável no preenchimento da declaração de rendimentos.
 JUROS DE MORA. DECISÃO DO STJ EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO.
 A decisão do STJ, em sede de recurso repetitivo, que excluiu a exigência do imposto de renda sobre juros de mora, se restringiu aos pagamentos efetuados em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, por força da norma isentiva prevista no inciso V do art. 6º da Lei nº 7.713/1988.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso para excluir do lançamento a multa de ofício de 75%. Vencidos os Conselheiros Luiz Cláudio Farina Ventrilho (Relator) e Carlos César Quadros Pierre que davam provimento parcial ao recurso em maior extensão, para exclusão também da parcela incidente sobre os juros moratórios. Designado Redator do Voto Vencedor o Conselheiro Marcelo Vasconcelos de Almeida.
 Assinado digitalmente
 ANTONIO DE PÁDUA ATHAYDE MAGALHÃES - Presidente. 
 Assinado digitalmente
 MARCELO VASCONCELOS DE ALMEIDA - Redator Designado
 Assinado digitalmente
 LUIZ CLÁUDIO FARINA VENTRILHO - Relator.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Antonio de Pádua Athayde Magalhães, Marcelo Vasconcelos de Almeida, Tânia Mara Paschoalin, Luiz Cláudio Farina Ventrilho e Carlos César Quadros Pierre. Ausente o Conselheiro Sandro Machado dos Reis. Adoto como relatório aquele utilizado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento na decisão recorrida, que transcrevo abaixo:
Trata-se de auto de infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física �IRPF correspondente aos anos calendário de 2004, 2005 e 2006, para exigência de crédito tributário, no valor de R$ 71.205,59, incluída a multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.
Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de infração, o crédito tributário foi constituído em razão de ter sido apurada classificação indevida de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e não tributáveis. Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003.
As diferenças recebidas teriam natureza eminentemente salarial, pois decorreram de diferenças de remuneração ocorridas quando da conversão de Cruzeiro Real para URV em 1994, conseqüentemente, estariam sujeitas à incidência do imposto de renda, sendo irrelevante a denominação dada ao rendimento.
Na apuração do imposto devido não foram consideradas as diferenças salariais que tinham como origem o décimo terceiro salário, por estarem sujeitas à tributação exclusiva na fonte, nem as que tinham como origem o abono de férias, em atendimento ao despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 16 de novembro de 2006, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ nº 2.140/2006. Foi atendido, também, o despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 11 de maio de 2009, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ nº 287/2009, que dispõe sobre a forma de apuração do imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente.
O contribuinte foi cientificado do lançamento fiscal e apresentou impugnação, alegando, em síntese, que:
a) não classificou indevidamente os rendimentos recebidos a título de URV, pois o enquadramento de tais rendimentos como isentos de imposto de renda encontra-se em perfeita consonância com a legislação instituidora de tal verba indenizatória;
b) segundo a legislação que regulamenta o imposto de renda, caberia à fonte pagadora, no caso o Estado da Bahia, e não ao autuado, o dever de retenção do referido tributo. Portanto, se a fonte pagadora não fez tal retenção, e levou o autuado a informar tal parcela como isenta, não tem este último qualquer responsabilidade pela infração;
c) mesmo que tal verba fosse tributável, não caberia a aplicação da multa de ofício, pois o autuado teria cometido erro escusável em razão de ter seguido orientações da fonte pagadora;
d) o Ministério da Fazenda, em resposta à Consulta Administrativa feita pela Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, também, teria manifestado-se pela inaplicabilidade da multa de ofício, em razão da flagrante boa-fé dos autuados, ratificando o entendimento já fixado pelo Advogado-Geral da União, através da Nota AGU/AV 12/2007. Na referida resposta, o Ministério da Fazenda reconhece o efeito vinculante do comando exarado pelo Advogado Geral da União perante à PGFN e a RFB;
e) o lançamento fiscal seria nulo por ter tributado de forma isolada os rendimentos apontados como omitidos, deixando de considerar a totalidade dos rendimentos e deduções cabíveis;
f) ainda que o valor decorrente do recebimento da URV em atraso fosse considerado como tributável, não caberia tributar os juros incidentes sobre ele, tendo em vista sua natureza indenizatória;
g) em razão da distribuição constitucional das receitas, todo o montante que fosse arrecado a título de imposto de renda incidente sobre os valores pagos a título de URV teriam como destinatário o próprio Estado da Bahia.
Assim, se este último classificou legalmente tais pagamentos como indenização, foi porque renunciou ao recebimento;
h) é pacífico que a União é parte ilegítima para figurar no pólo passivo da relação processual nos casos em que o servidor deseja obter judicialmente a isenção ou a não incidência do IRRF, posto que além de competir ao Estado tal retenção, é dele a renda proveniente de tal recolhimento. Pelo mesmo motivo, poderia concluir-se que a União é parte ilegítima para exigir o referido imposto se o Estado não fizer tal retenção;
i) independentemente da controvérsia quanto à competência ou não do Estado da Bahia para regular matéria reservada à Lei Federal, o valor recebido a título de URV tem a natureza indenizatória. Neste sentido já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal, o Presidente do Conselho da Justiça Federal, Primeiro Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, Poder Judiciário de Rondônia, Ministério Publico do Estado do Maranhão, bem como, ilustres doutrinadores;
j) o STF, através da Resolução nº 245, de 2002, deixou claro que o abono conferido aos Magistrados Federais em razão das diferenças de URV tem natureza indenizatória, e que por esse motivo não sofre a incidência do imposto de renda. Assim, tributar estes mesmos valores recebidos pelos Magistrados Estaduais constitui violação ao princípio constitucional da isonomia.
É o relatório.
A impugnação foi julgada improcedente, conforme Acórdão de fls. 82/87, que restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Ano-calendário: 2004, 2005, 2006 DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO. INCIDÊNCIA IRPF.
As diferenças de remuneração recebidas pelos Magistrados do Estado da Bahia, em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003, estão sujeitas à incidência do imposto de renda.
MULTA DE OFÍCIO. INTENÇÃO.
A aplicação da multa de ofício no percentual de 75% sobre o tributo não recolhido independe da intenção do contribuinte.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Regularmente cientificada daquele acórdão em 11/10/2010 (AR, fl. 91), a interessada interpôs recurso voluntário de fls.92/130, em 25/10/2010. Em sua defesa, argumenta, em apertada síntese, que:
 os valores recebidos pelo impugnante a título de diferenças de URV não estão sujeitos à incidência do imposto de renda, em razão do seu caráter indenizatório,
o STF, através da Resolução nº 245, de 2002, reconheceu a natureza indenizatória das diferenças de URV recebidas pelos magistrados federais, devendo esse entendimento ser extensível aos valores a mesmo título recebidos pelos membro do magistrados estaduais;
a União é parte ilegítima para exigência de tal tributo;
a fonte pagadora não fez a retenção que estaria obrigada e levou o autuado a informar tal parcela como isenta em sua declaração de rendimentos;
que houve consulta realizada pelo Presidente do TJ da Bahia junto ao Ministério da Fazenda que redundou no Parecer AGU/AV 12/2007, que teria opinado pela não aplicação da multa de ofício e que a resposta de tal consulta teria efeito vinculante;
não caberia a aplicação da multa de ofício e juros moratórios, pois o autuado teria agido com boa-fé, seguindo orientações da fonte pagadora, que por sua vez estava fundamentada na Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 2003, que dispunha acerca da natureza indenizatória das diferenças de URV;
a não incidência de IR sobre juros moratórios/remuneratórios.
a cobrança de juros de mora com base na Taxa Selic é ilegal e inconstitucional.
É o relatório.
 Conselheiro Luiz Cláudio Farina Ventrilho, Relator
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto merece ser conhecido.
No que tange à ilegitimidade da União para atuar como pólo ativo no presente procedimento administrativo fiscal, uma vez que competiria aos Estados reclamar o imposto indevidamente não recolhido, nos termos do que dispõe o art. 157, I, da Constituição Federal de 1988, importa ressaltar que o objetivo do disposto no mencionado artigo é a de promover a repartição da receita tributária pertencente à União com outros entes federados, sem afetar a competência tributária do ente eleito pela Constituição como titular do poder de tributar relativo a determinado tributo. No caso do Imposto de Renda, a competência para instituir, arrecadar e fiscalizar o imposto sobre a renda é da União, a teor do que estabelece o art. 153, III., da Constituição Federal.
O art. 6º, parágrafo único, do Código Tributário Nacional - CTN didaticamente explicita:
"Art. 6° - A atribuição constitucional de competência tributária compreende a competência legislativa plena, ressalvadas as limitações contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e observado o disposto nesta Lei.
Parágrafo único . Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público pertencem à competência legislativa daquela a que tenham sido atribuídos." (grifos acrescidos)
Assim, não implicando a repartição de receitas transferência da condição de sujeito ativo, rejeita-se a ilegitimidade ativa da União reclamada pela autuada. 
Ainda importa observar que nos autos deste procedimento administrativo fiscal não se está discutindo o destino do imposto de renda retido na fonte mas, sim, o fato de a recorrente ter omitido na declaração de ajuste anual os rendimentos auferidos nos anos-calendários de 2004, 2005 e 2006.
Neste caso, cabe à contribuinte, como titular da disponibilidade econômica desses rendimentos, a responsabilidade pela correspondente tributação.
Esse entendimento já é posição sumulada neste Conselho:
Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção.( Súmula CARF nº 12)
Quanto ao caráter indenizatório dos valores recebidos, insta frisar que o imposto em questão incide sempre que houver aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda e de proventos de qualquer natureza. O termo �proventos de qualquer natureza� é fórmula ampla da qual lançou mão o legislador para evitar controvérsias sobre o conceito de renda. Nele se inclui todo o acréscimo do patrimônio contábil do contribuinte, mensurável monetariamente.
No presente caso, a contribuinte enquadrou no campo de rendimentos isentos e não tributáveis de sua declaração de ajuste anual, exercícios 2005, 2006 e 2007, valores recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, por entendê-las isentas de imposto de renda à luz do disposto na Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003, e por analogia à Resolução nº 245, de 2002, do Supremo Tribunal Federal (STF), que teria deixado claro que o abono conferido aos magistrados federais em razão das diferenças de URV possui natureza indenizatória.
Ora, de acordo com a Resolução do Supremo Tribunal Federal (STF) nº 245, de 2002, o abono, tratado no artigo 2º da Lei nº 10.474, de 2002 e no artigo 6º da Lei nº 9.655, de 2 de junho de 1998, foi considerado de natureza indenizatória. Entretanto, o referido ato do STF atribuiu natureza jurídica indenizatória ao abono variável devido apenas aos Magistrados do Poder Judiciário Federal, tratado pela Lei nº 9.655, de 1998 e pela Lei nº 10.474, de 2002. 
Registre-se ainda que somente com o advento da Lei nº 10.477, de 2002, os membros do Ministério Público da União passaram a fazer jus ao abono variável criado pela Lei nº 9.655, de 1998, nos termos do art. 2º, abaixo transcrito:
Art. 2o O valor do abono variável concedido pelo art. 6º da Lei nº 9.655, de 2 de junho de 1998, é aplicável aos membros do Ministério Público da União, com efeitos financeiros a partir da data nele mencionada, passa a corresponder à diferença entre a remuneração mensal percebida pelo membro do Ministério Público da União, vigente à data daquela Lei, e a decorrente desta Lei.
§1o Serão abatidos do valor da diferença referida neste artigo todos e quaisquer reajustes remuneratórios percebidos ou incorporados pelos membros do Ministério Público da União, a qualquer título, por decisão administrativa ou judicial, após a publicação da Lei nº 9.655, de 2 de junho de 1998.
§2o Os efeitos financeiros decorrentes deste artigo serão satisfeitos em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, a partir do mês de janeiro de 2003.
§3o O valor do abono variável da Lei nº 9.655, de 2 de junho de 1998, é inteiramente satisfeito na forma fixada neste artigo.
Destaque-se que referido abono variável, nos moldes da Lei nº 10.477, de 2002, se restringia ao Ministério Público da União.
Todavia, neste caso, a contribuinte não faz parte dos quadros da Magistratura Federal nem do Ministério Público da União, pertencendo ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, não podendo tal Resolução do STF ser estendida às verbas pagas ao recorrente, pois isto resultaria na concessão de isenção sem lei federal especifica.
Saliente-se que, em momento algum, houve pronunciamento do STF ou do Ministro da Fazenda acerca das naturezas jurídica e tributária dos rendimentos recebidos com base na Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003. Atribuir aos rendimentos em exame a mesma natureza do abono variável destacado nas Leis nºs 10.474 e 10.477, de 2002, seria estender os limites da não incidência tributária sem previsão de lei federal para tal.
Não se pode olvidar que é defeso ao aplicador do direito valer-se da analogia para excluir rendimentos do campo de incidência tributária. As exceções fiscais devem constar expressamente do texto legal, em conformidade com o disposto no art. 111, do CTN.
Assim, incabível atribuir aos rendimentos recebidos pela recorrente idêntica natureza do abono variável pago aos Magistrados Federais e aos membros do Ministério Público da União, não havendo nisso nenhuma ofensa ao Princípio Constitucional da Isonomia (art. 150, II, da Constituição Federal), posto que não existe lei federal conferindo identidade de tratamento tributário entre essas verbas. 
Por outro lado, considerando o disposto no art. 62A do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, com alterações da Portaria MF nº 596, de 21 de dezembro de 2010, devem ser refeitos os cálculos de fls. 11, que embasam o lançamento, de modo a contemplar a exclusão dos valores recebidos a título de juros, identificados nos documentos de fls. 23 a 26 (considerados no demonstrativo de fls. 11), eis que transitou em julgado, em 23/03/2012, o acórdão proferido pela Primeira Seção do STJ, referente ao julgamento do Resp nº 1.227.133/RS, submetido à sistemática do art. 543C do CPC e Res. Nº 8, de 2008STJ, cujo entendimento é no sentido de que os juros moratórios recebidos acumuladamente em decorrência de sentença judicial trabalhista não se sujeitam à incidência do Imposto de Renda, por se tratarem de verbas indenizatórias, haja vista a ementa dos Embargos de Declaração no Recurso Especial nº 1.227.133/RS (2010/0230209-8), julgado em 23 de novembro de 2011:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA EMENTA DO ACÓRDÃO EMBARGADO.
� Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se acolher os declaratórios nessa parte, para que aquela melhor reflita o entendimento prevalente, bem como o objeto específico do recurso especial, passando a ter a seguinte redação :
"RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.
� Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial.
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido."
Embargos de declaração acolhidos parcialmente.
No tocante à multa de ofício, consoante vem sendo decidido por este Colegiado (confiram-se os julgados 2801-01.675, 2801-01.676 e 2801-01.677, todos de 27/07/2011, relatados pelo Conselheiro Antonio de Pádua Athayde Magalhães é incabível a exigência de tal penalidade quando a contribuinte demonstra ter sido induzida pelas informações prestadas pela fonte pagadora quanto à não tributação dos rendimentos recebidos, incorrendo, deste modo, em erro escusável.
Diante do exposto, voto por rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir da base de cálculo lançada a parcela referente aos juros moratórios e, sobre a parte mantida, excluir a multa de ofício de 75%.
Assinado digitalmente
Luiz Cláudio Farina Ventrilho
 Conselheiro Marcelo Vasconcelos de Almeida, Redator Designado
Permito-me discordar do ilustre Conselheiro Luiz Cláudio Farina Ventrilho em relação à exclusão dos juros moratórios da base de cálculo lançada, pelos motivos que passo a expor.
Relevante observar, de início, que no julgamento do Resp nº 1.227.133/RS, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC (recurso repetitivo), o Superior Tribunal de Justiça � STJ havia decidido pela não incidência de imposto de renda sobre os valores pagos a esse título, em acórdão assim ementado:
RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.
Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla.
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido.
Ocorre que o Egrégio Tribunal acolheu parcialmente os embargos declaratórios opostos pela União para explicitar que o tema de mérito discutido no recurso especial circunscreve-se à exigência do imposto de renda sobre os juros moratórios pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, o que não se amolda ao presente caso.
Para melhor compreensão do assunto, transcrevo abaixo excertos do acórdão que esclareceu a questão:
Todas as discussões trazidas pela embargante passam pelo exame de cada um dos sete votos proferidos no acórdão embargado, daí que passo a fazê-lo neste momento, começando pelos três votos vencidos:
 (...)
Quanto aos votos vencedores, temos:
3º) Ministro Mauro Campbell Marques (fls. 597-607):
Divergindo do relator, negou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, mas por fundamentos diversos do meu. Entendeu que "a regra geral é a incidência do IR sobre os juros de mora a teor da legislação até então vigentes" (fl. 602), mas que "o art. 6º, inciso V, da lei trouxe regra especial ao estabelecer a isenção do IR sobre as verbas indenizatórias pagas por ocasião da despedida ou rescisão do contrato de trabalho" (fl. 602). Com base no referido dispositivo legal, então, foi que reconheceu a isenção, especificamente, no caso em debate.
4º) Ministro Arnaldo Esteves Lima (fls. 618-624): Proferiu voto-vista negando provimento ao recurso especial, explicitando que o tema de mérito circunscreve-se à "exigência de imposto de renda sobre os juros de mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho" (fl. 619). E acrescentou que "não se está a examinar a tributação dos juros de mora em qualquer outra hipótese" (fl. 619). Sobre a questão de mérito, no caso específico dos autos, adotou fundamentos semelhantes aos do em. Ministro Mauro Campbell Marques, concluindo que "os juros de mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, por se tratar de verba indenizatória paga na forma da lei, são isentos do imposto de renda, por força do art. 6º, V, da Lei 7.713/88, até o limite da lei" (fl. 624).
 (...)
A ementa do julgado, entretanto, deve ser revista, tendo em vista que os votos vencedores dos em. Ministros Mauro Campbell Marques e Arnaldo Esteves Lima adotaram fundamentos menos abrangentes, limitando-se a afastar a incidência do imposto de renda nas hipóteses semelhantes ao caso em debate, por força de lei específica de isenção (art. art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/1988). A melhor redação da ementa, portanto, considerando o objeto destes autos, é a seguinte:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA EMENTA DO ACÓRDÃO EMBARGADO.
Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se acolher os declaratórios nessa parte, para que aquela melhor reflita o entendimento prevalente, bem como o objeto específico do recurso especial, passando a ter a seguinte redação:
RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.
Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial.
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido.
Embargos de declaração acolhidos parcialmente
Verifica-se, pela leitura do trecho transcrito, que não se aplica o art. 62-A do RICARF ao caso em análise, haja vista que a tese fixada no recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC (recurso repetitivo) se restringe à exigência do imposto de renda sobre os juros moratórios pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, por força da norma isentiva prevista no inciso V do art. 6º da Lei nº 7.713/1988, ao passo que os juros de mora cobrados no presente AI se referem às �diferenças de remuneração ocorridas quando da conversão de Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor � URV� (Lei Complementar do Estado da Bahia nº 20/2003, art. 2º). 
Em julgado recente, o STJ confirmou que a tese fixada no recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC se restringe à exigência do imposto de renda sobre os juros moratórios pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, por força da norma isentiva prevista no inciso V do art. 6º da Lei nº 7.713/1988, em acórdão assim ementado:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. JUROS DE MORA. CARÁTER REMUNERATÓRIO. TEMA JULGADO PELO STJ SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, pelo regime do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), consolidou-se o entendimento no sentido de que "não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla." Todavia, após o julgamento dos embargos de declaração da Fazenda Nacional, esse entendimento sofreu profunda alteração, e passou a prevalecer entendimento menos abrangente. Concluiu-se neste julgamento que "os juros de mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, por se tratar de verba indenizatória paga na forma da lei, são isentos do imposto de renda, por força do art. 6º, V, da Lei 7.713/88, até o limite da lei".
2. Na hipótese, não sendo as verbas trabalhistas decorrentes de despedida ou rescisão contratual de trabalho, assim como por terem referidas verbas (horas extras) natureza remuneratória, deve incidir o imposto de renda sobre os juros de mora. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no REsp 1235772 / RS, julgado em 26/06/2012)
Ultrapassada esta questão, cabe perquirir se incide o IR sobre os juros devidos em virtude do pagamento em atraso das diferenças de remuneração ocorridas na conversão de Cruzeiro Real para URV.
Nesse contexto, entendo que um singelo argumento bastaria para se chegar a conclusão de que a regra é a incidência de imposto de renda sobre os juros moratórios: se o legislador estabeleceu uma isenção de imposto de renda para os juros de mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho (Lei nº 7.713/1988, art. 6º, V), é porque os juros de mora estão no campo de incidência do IR. Se não estivessem, desnecessária seria a instituição, por lei, de uma hipótese de isenção tributária. 
Nada obstante, oportuno acrescentar outros fundamentos que reforçam a tese de incidência de IR sobre os juros moratórios (expostos no Resp nº 1.227.133/RS), quando inexiste norma que exclua o crédito tributário (norma de isenção), elucidando a natureza das parcelas cuja possibilidade de tributação se discute. Os juros de mora, não restam dúvidas, têm a finalidade de reparar prejuízos decorrentes da demora no pagamento da quantia principal, de sorte que é patente a sua natureza indenizatória. 
Assim, o que deve se verificar, creio eu, é se o simples fato de os juros de mora possuírem natureza indenizatória é suficiente para os excluírem da esfera de incidência do imposto de renda. 
A esse respeito, penso que não é possível subsistir o entendimento de que a verificação da incidência do imposto de renda deve ter por base unicamente o caráter remuneratório ou indenizatório da parcela que se quer tributar, já que não são apenas as verbas remuneratórias que podem representar aumento de patrimônio daquele que as recebe.
De fato, as indenizações, em regra, são valores destinados à recomposição do patrimônio (material ou imaterial) daquele que foi lesado em seu direito. Contudo, uma análise mais detida do conceito de indenização denota que, a par de sua função de reposição patrimonial (reparação de danos emergentes), o pagamento de indenização pode, por vezes, representar aumento do patrimônio de quem a recebe, na medida em que visem à reparação de ganhos que deixou de obter, ou seja, lucros cessantes.
Existem hipóteses em que a indenização não acarretará ganho patrimonial, como ocorre no caso de reparação de dano emergente efetivamente suportado. Entretanto, se a indenização tem função compensatória, ou seja, se destina a reparar aquilo que o lesado em seu direito deixou de ganhar (lucro cessante), o seu recebimento acarretará aumento patrimonial.
Nessa linha de raciocínio, entendo que o fator determinante para se verificar a incidência ou não do imposto de renda (mesmo sobre os valores classificados como indenização) não é simplesmente o seu caráter remuneratório ou indenizatório, mas sim a ocorrência ou não de acréscimo na esfera patrimonial do beneficiado, nos exatos termos da regra matriz de incidência do IR (CTN, artigo 43, I e II).
Assim, se o recebimento da indenização importa acréscimo patrimonial, certo é que, em regra, estará sujeito à incidência do IR, só havendo dispensa de seu pagamento se houver previsão legal expressa (isenção).
Os juros moratórios em questão não são destinados à recomposição de um dano emergente, mas sim à compensação por algo que se deixou de ganhar, em razão do atraso do pagamento da parcela principal. Têm, pois, natureza de indenização por lucros cessantes, ou seja, indenização com caráter de compensação. É, portanto, evidente o acréscimo patrimonial deles decorrente, já que não se destinam a reparar nenhum dano emergente, mas sim lucros cessantes.
Dessa forma, constatado que os valores decorrentes da incidência dos juros moratórios se subsumem à hipótese descrita no artigo 43 do CTN (acréscimo patrimonial), não pode haver dúvidas a respeito da incidência do IR.
Por todo o exposto, e levando-se em consideração as demais razões apresentadas no voto do ilustre Conselheiro Relator, voto por rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, por dar provimento parcial ao recurso para excluir a multa de ofício de 75% (setenta e cinco por cento).

 Assinado digitalmente
Marcelo Vasconcelos de Almeida
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devidos no contexto de rescisdo de contrato de trabalho, por for¢ca da norma
isentiva prevista no inciso V do art. 6° da Lei n® 7.713/1988.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares suscitadas e, no mérito, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso
para excluir do lancamento a multa de oficio de 75%. Vencidos os Conselheiros Luiz Claudio
Farina Ventrilho (Relator) e Carlos César Quadros Pierre que davam provimento parcial ao
recurso em maior extensdo, para exclusdo também da parcela incidente sobre os juros
moratdrios. Designado Redator do Voto Vencedor o Conselheiro Marcelo Vasconcelos de
Almeida.

Assinado digitalmente

ANTONIO DE PADUA ATHAYDE MAGALHAES - Presidente.
Assinado digitalmente

MARCELO VASCONCELOS DE ALMEIDA - Redator Designado
Assinado digitalmente

LUIZ CLAUDIO FARINA VENTRILHO - Relator.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Antonio de Padua
Athayde Magalhaes, Marcelo Vasconcelos de Almeida, Tania Mara Paschoalin, Luiz Claudio
Farina Ventrilho e Carlos César Quadros Pierre. Ausente o Conselheiro Sandro Machado dos
Reis.

Relatorio

Adoto como relatorio aquele utilizado pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento na decisdo recorrida, que transcrevo abaixo:

Trata-se de auto de infracdo relativo ao Imposto de Renda
Pessoa Fisica —IRPF correspondente aos anos calendario de
2004, 2005 e 2006, para exigéncia de crédito tributdrio, no valor
de R$ 71.205,59, incluida a multa de oficio no percentual de
75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.

Conforme descricdo dos fatos e enquadramento legal constantes
no auto de infragdo, o crédito tributario foi constituido em razdo
de ter sido apurada classificacdo indevida de rendimentos
tributaveis na Declaragdo de Ajuste Anual como sendo
rendimentos isentos e ndo tributaveis. Os rendimentos foram
recebidos do Tribunal de Justica do Estado da Bahia a titulo de
"Valores Indenizatoriosde URV”, em 36 (trinta e seis) parcelas
no \periodo vdecjaneirosde 12004 a »dezembro:-iden2006, em
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decorréncia da Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de 08 de
setembro de 2003.

As diferengas recebidas teriam natureza eminentemente salarial,
pois decorreram de diferencas de remunera¢do ocorridas
gquando da conversdo de Cruzeiro Real para URV em 1994,
conseqiientemente, estariam sujeitas a incidéncia do imposto de
renda, sendo irrelevante a denominagdo dada ao rendimento.

Na apuragdo do imposto devido ndo foram consideradas as
diferencas salariais que tinham como origem o décimo terceiro
salario, por estarem sujeitas a tributagdo exclusiva na fonte, nem
as que tinham como origem o abono de ferias, em atendimento
ao despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 16
de novembro de 2006, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ n°
2.140/2006. Foi atendido, também, o despacho do Ministro da
Fazenda publicado no DOU de 11 de maio de 2009, que aprovou
o Parecer PGFN/CRJ n° 287/2009, que dispoe sobre a forma de
apurag¢do do imposto de renda incidente sobre rendimentos
pagos acumuladamente.

O contribuinte foi cientificado do langamento fiscal e apresentou
impugnagdo, alegando, em sintese, que:

a) ndo classificou indevidamente os rendimentos recebidos a
titulo de URV, pois o enquadramento de tais rendimentos como
isentos de imposto de renda encontra-se em perfeita consondncia
com a legislagdo instituidora de tal verba indenizatoria;

b) segundo a legislagdo que regulamenta o imposto de renda,
caberia a fonte pagadora, no caso o Estado da Bahia, e ndo ao
autuado, o dever de retengdo do referido tributo. Portanto, se a
fonte pagadora ndo fez tal retengdo, e levou o autuado a
informar tal parcela como isenta, ndo tem este ultimo qualquer
responsabilidade pela infra¢do;

¢) mesmo que tal verba fosse tributdvel, ndo caberia a aplicagdo
da multa de oficio, pois o autuado teria cometido erro escusdvel
em razdo de ter seguido orientagoes da fonte pagadora;

d) o Ministério da Fazenda, em resposta a Consulta
Administrativa feita pela Presidente do Tribunal de Justica do
Estado da Bahia, também, teria manifestado-se pela
inaplicabilidade da multa de oficio, em razdo da flagrante boa-fé
dos autuados, ratificando o entendimento ja fixado pelo
Advogado-Geral da Unido, através da Nota AGU/AV 12/2007.
Na referida resposta, o Ministério da Fazenda reconhece o efeito
vinculante do comando exarado pelo Advogado Geral da Unido
perante a PGFN e a RFB;

e) o langcamento fiscal seria nulo por ter tributado de forma
isolada os rendimentos apontados como omitidos, deixando de
considerar a totalidade dos rendimentos e deducéoes cabiveis,

f) ainda que o valor decorrente do recebimento da URV em
atraso' fosse considerado' como tributavel, ndo caberia tributar
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os juros incidentes sobre ele, tendo em vista sua natureza
indenizatoria;

g) em razdo da distribui¢do constitucional das receitas, todo o
montante que fosse arrecado a titulo de imposto de renda
incidente sobre os valores pagos a titulo de URV teriam como
destinatario o proprio Estado da Bahia.

Assim, se este ultimo classificou legalmente tais pagamentos
como indenizagdo, foi porque renunciou ao recebimento;

h) é pacifico que a Unido ¢ parte ilegitima para figurar no polo
passivo da relagdo processual nos casos em que o servidor
deseja obter judicialmente a isen¢do ou a ndo incidéncia do
IRRF, posto que além de competir ao Estado tal retengdo, é dele
a renda proveniente de tal recolhimento. Pelo mesmo motivo,
poderia concluir-se que a Unido é parte ilegitima para exigir o
referido imposto se o Estado ndo fizer tal reten¢do;

i) independentemente da controvérsia quanto a competéncia ou
ndo do Estado da Bahia para regular matéria reservada a Lei
Federal, o valor recebido a titulo de URV tem a natureza
indenizatoria. Neste sentido ja se pronunciou o Supremo
Tribunal Federal, o Presidente do Conselho da Justica Federal,
Primeiro Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda,
Poder Judiciario de Rondonia, Ministério Publico do Estado do
Maranhdo, bem como, ilustres doutrinadores;

j) o STF, através da Resolucdo n° 245, de 2002, deixou claro que
o abono conferido aos Magistrados Federais em razdo das
diferencas de URV tem natureza indenizatoria, e que por esse
motivo ndo sofre a incidéncia do imposto de renda. Assim,
tributar estes mesmos valores recebidos pelos Magistrados
Estaduais constitui violagdo ao principio constitucional da
isonomia.

E o relatorio.

A impugnacao foi julgada improcedente, conforme Acordao de fls. 82/87,
que restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
- IRPF Ano-calendario: 2004; 2005, 2006 DIFERENCAS
DE REMUNERACAO. INCIDENCIA IRPF.

As diferencgas de remuneragdo recebidas pelos Magistrados
do Estado da Bahia, em decorréncia da Lei Estadual da
Bahia n°8.730, de 08 de setembro de 2003, estdao sujeitas a
incidéncia do imposto de renda.

MULTA DE OFICIO. INTENCAO.

A aplicagdo da multa de oficio no percentual de 75% sobre
o tributo ndo recolhido independe da intengdo do
contribuinte:
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Fl. 136

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Regularmente cientificada daquele acordao em 11/10/2010 (AR, fl. 91), a
interessada inferpos recurso voluntario de f1s.92/130, em 25/10/2010. Em sua defesa,
argumenta, em apertada sintese, que:

os valores recebidos pelo impugnante a titulo de diferencas de URV
ndo estdo sujeitos a incidéncia do imposto de renda, em razdo do seu
carater indenizatorio,

o STF, através da Resolugao n°® 245, de 2002, reconheceu a natureza
indenizatéria das diferengas de URV recebidas pelos magistrados
federais, devendo esse entendimento ser extensivel aos valores a
mesmo titulo recebidos pelos membro do magistrados estaduais;

a Unido ¢ parte ilegitima para exigéncia de tal tributo;

a fonte pagadora ndo fez a retengdo que estaria obrigada e levou o
autuado a informar tal parcela como isenta em sua declaracao de
rendimentos;

que houve consulta realizada pelo Presidente do TJ da Bahia junto ao
Ministério da Fazenda que redundou no Parecer AGU/AV 12/2007,
que teria opinado pela ndo aplicagdo da multa de oficio e que a
resposta de tal consulta teria efeito vinculante;

ndo caberia a aplicagdo da multa de oficio e juros moratdrios, pois o
autuado teria agido com boa-fé, seguindo orientacdes da fonte
pagadora, que por sua vez estava fundamentada na Lei Estadual da
Bahia n® 8.730, de 2003, que dispunha acerca da natureza
indenizatdria das diferencas de URV;

a nao incidéncia de IR sobre juros moratorios/remuneratorios.

a cobranga de juros de mora com base na Taxa Selic ¢ ilegal e
inconstitucional.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Luiz Claudio Farina Ventrilho, Relator

O recurso ¢ tempestivo e atende as demais condigdes de admissibilidade,
portanto merece ser conhecido.

No que tange a ilegitimidade da Unido para atuar como poélo ativo no
presente procedimento administrativo fiscal, uma vez que competiria aos Estados reclamar o
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imposto indevidamente ndo recolhido, nos termos do que dispde o art. 157, I, da Constitui¢ao
Federal de 1988, importa ressaltar que o objetivo do disposto no mencionado artigo ¢ a de
promover a reparti¢do da receita tributaria pertencente a Unido com outros entes federados,
sem afetar a competéncia tributaria do ente eleito pela Constituicdo como titular do poder de
tributar relativo a determinado tributo. No caso do Imposto de Renda, a competéncia para
instituir, arrecadar e fiscalizar o imposto sobre a renda ¢ da Unido, a teor do que estabelece o
art. 153, 1ll., da Constitui¢cdo Federal.

O art. 6° pardgrafo tUnico, do Codigo Tributario Nacional - CTN
lidaticamente explicita:

"Art. 6° - A atribui¢do constitucional de competéncia tributaria
compreende a competéncia legislativa plena, ressalvadas as
limitacoes contidas na Constituicdo Federal, nas Constituicoes
dos Estados e nas Leis Organicas do Distrito Federal e dos
Municipios, e observado o disposto nesta Lei.

Pardagrafo unico . Os tributos cuja receita seja distribuida, no
todo ou em parte, a outras pessoas juridicas de direito publico
pertencem a competéncia legislativa daquela a que tenham sido
atribuidos." (grifos acrescidos)

Assim, ndo implicando a reparti¢do de receitas transferéncia da condi¢ao de
sujeito ativo, rejeita-se a ilegitimidade ativa da Unido reclamada pela autuada.

Ainda importa observar que nos autos deste procedimento administrativo
fiscal nao se esta discutindo o destino do imposto de renda retido na fonte mas, sim, o fato de a
recorrente ter omitido na declaragdo de ajuste anual os rendimentos auferidos nos anos-
calendarios de 2004, 2005 ¢ 2006.

Neste caso, cabe a contribuinte, como titular da disponibilidade econdmica
desses rendimentos, a responsabilidade pela correspondente tributagao.

Esse entendimento ja ¢ posicao sumulada neste Conselho:

Constatada a omissdo de rendimentos sujeitos a incidéncia do
imposto de renda na declaragcdo de ajuste anual, é legitima a
constituicdo do crédito tributario na pessoa fisica do
beneficiario, ainda que a fonte pagadora ndo tenha procedido a
respectiva retengdo.( Sumula CARF n°12)

Quanto ao cardter indenizatorio dos valores recebidos, insta frisar que o
imposto em questdo incide sempre que houver aquisi¢do de disponibilidade econdmica ou
juridica de renda e de proventos de qualquer natureza. O termo “proventos de qualquer
natureza” ¢ formula ampla da qual lancou mao o legislador para evitar controvérsias sobre o
conceito de renda. Nele se inclui todo o acréscimo do patrimonio contabil do contribuinte,
mensuravel monetariamente.

No presente caso, a contribuinte enquadrou no campo de rendimentos isentos
e ndo tributdveis de sua declaracdo de ajuste anual, exercicios 2005, 2006 e 2007, valores
recebidos do Tribunal de Justica do Estado da Bahia, por entendé-las isentas de imposto de
renda & luz do disposto na Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de 08 de setembro de 2003, e por
analogia a Resolucao n® 245, de 2002, do Supremo Tribunal Federal (STF), que teria deixado

6
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claro que o abono conferido aos magistrados federais em razio das diferengas de URV possui
natureza indenizatoria.

Ora, de acordo com a Resolucao do Supremo Tribunal Federal (STF) n® 245,
de 2002, o abono, tratado no artigo 2° da Lei n°® 10.474, de 2002 e no artigo 6° da Lei n°® 9.655,
de 2 de junho dc 1998, foi considerado de natureza indenizatdria. Entretanto, o referido ato do
STF atribuiu natureza juridica indenizatéria ao abono varidvel devido apenas aos Magistrados
do Poder Judicidrio Federal, tratado pela Lei n°® 9.655, de 1998 e pela Lei n® 10.474, de 2002.

Registre-se ainda que somente com o advento da Lei n° 10.477, de 2002, os
niembros do Ministério Publico da Unido passaram a fazer jus ao abono variavel criado pela
Lein®9.655, de 1998, nos termos do art. 2°, abaixo transcrito:

Art. 2° O valor do abono varidavel concedido pelo art. 6° da Lei
n? 9.655, de 2 de junho de 1998, é aplicavel aos membros do
Ministério Publico da Unido, com efeitos financeiros a partir da
data nele mencionada, passa a corresponder a diferenca entre a
remuneragcdo mensal percebida pelo membro do Ministério
Publico da Unido, vigente a data daquela Lei, e a decorrente
desta Lei.

§1° Serdo abatidos do valor da diferenga referida neste artigo
todos e quaisquer reajustes remuneratorios percebidos ou
incorporados pelos membros do Ministério Publico da Unido, a
qualquer titulo, por decisdo administrativa ou judicial, apos a
publicagdo da Lei n°® 9.655, de 2 de junho de 1998.

$2° Os efeitos financeiros decorrentes deste artigo serdo
satisfeitos em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas,
a partir do més de janeiro de 2003.

$3% O valor do abono variavel da Lei n° 9.655, de 2 de junho de
1998, ¢ inteiramente satisfeito na forma fixada neste artigo.

Destaque-se que referido abono varidvel, nos moldes da Lei n® 10.477, de
2002, se restringia ao Ministério Publico da Unido.

Todavia, neste caso, a contribuinte ndo faz parte dos quadros da Magistratura
Federal nem do Ministério Publico da Unido, pertencendo ao Tribunal de Justi¢a do Estado da
Bahia, nao podendo tal Resolugdo do STF ser estendida as verbas pagas ao recorrente, pois isto
resultaria na concessao de isengdo sem lei federal especifica.

Saliente-se que, em momento algum, houve pronunciamento do STF ou do
Ministro da Fazenda acerca das naturezas juridica e tributdria dos rendimentos recebidos com
base na Lei Estadual da Bahia n°® 8.730, de 08 de setembro de 2003. Atribuir aos rendimentos
em exame a mesma natureza do abono varidvel destacado nas Leis n°® 10.474 ¢ 10.477, de
2002, seria estender os limites da nao incidéncia tributaria sem previsao de lei federal para tal.

Nao se pode olvidar que ¢ defeso ao aplicador do direito valer-se da analogia
para excluir rendimentos do campo de incidéncia tributaria. As excecdes fiscais devem constar
expressamente do texto legal, em conformidade com o disposto no art. 111, do CTN.
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Assim, incabivel atribuir aos rendimentos recebidos pela recorrente idéntica
natureza do abono varidvel pago aos Magistrados Federais e aos membros do Ministério
Publico da Unido, ndo havendo nisso nenhuma ofensa ao Principio Constitucional da Isonomia
(art. 150, II, da Constituicao Federal), posto que nao existe lei federal conferindo identidade de
tratamento tributério entre essas verbas.

Por outro lado, considerando o disposto no art. 62A do Regimento Interno do
CARYF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009, com alteragdes da Portaria
MFE n° 596, de 21 de dezembro de 2010, devem ser refeitos os calculos de fls. 11, que embasam
» lancamento, de modo a contemplar a exclusdo dos valores recebidos a titulo de juros,
iaentificados nos documentos de fls. 23 a 26 (considerados no demonstrativo de fls. 11), eis
que transitou em julgado, em 23/03/2012, o acérdao proferido pela Primeira Se¢ao do STJ,
referente ao julgamento do Resp n° 1.227.133/RS, submetido a sistematica do art. 543C do
CPC e Res. N° 8, de 2008STJ, cujo entendimento ¢ no sentido de que os juros moratérios
recebidos acumuladamente em decorréncia de sentenca judicial trabalhista ndo se sujeitam a
incidéncia do Imposto de Renda, por se tratarem de verbas indenizatdrias, haja vista a ementa
dos Embargos de Declaragdo no Recurso Especial n® 1.227.133/RS (2010/0230209-8), julgado
em 23 de novembro de 2011:

EMBARGOS DE DECLARACAO. ERRO MATERIAL NA
EMENTA DO ACORDAO EMBARGADO.

— Havendo erro material na ementa do acordao embargado,
deve-se acolher os declaratorios nessa parte, para que aquela
melhor reflita o entendimento prevalente, bem como o objeto
especifico do recurso especial, passando a ter a seguinte
redacdo :

"RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA
INDENIZATORIA. VERBAS TRABALHISTAS. NAO
INCIDENCIA OU ISENCAO DE IMPOSTO DE RENDA.

— Ndo incide imposto de renda sobre os juros moratorios legais
vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisdao
Jjudicial.

Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC,
improvido."

Embargos de declaracdo acolhidos parcialmente.

No tocante a multa de oficio, consoante vem sendo decidido por este
Colegiado (confiram-se os julgados 2801-01.675, 2801-01.676 e 2801-01.677, todos de
27/07/2011, relatados pelo Conselheiro Antonio de Padua Athayde Magalhdes ¢ incabivel a
exigéncia de tal penalidade quando a contribuinte demonstra ter sido induzida pelas
informagdes prestadas pela fonte pagadora quanto a nao tributacdo dos rendimentos recebidos,
incorrendo, deste modo, em erro escusavel.

Diante do exposto, voto por rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito,
dar provimento parcial ao recurso para excluir da base de célculo lancada a parcela referente
aos juros moratorios e, sobre a parte mantida, excluir a multa de oficio de 75%.
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Assinado digitalmente

Luiz Claudio Farina Ventrilho

Voto Vencedor

Conselheiro Marcelo Vasconcelos de Almeida, Redator Designado

Permito-me discordar do ilustre Conselheiro Luiz Claudio Farina Ventrilho
el relagdo a exclusdao dos juros moratorios da base de célculo langada, pelos motivos que
passo a expor.

Relevante observar, de inicio, que no julgamento do Resp n° 1.227.133/RS,
submetido a sistemdtica do art. 543-C do CPC (recurso repetitivo), o Superior Tribunal de
Justica — STJ havia decidido pela nao incidéncia de imposto de renda sobre os valores pagos a
esse titulo, em acorddo assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA
INDENIZATORIA. NAO INCIDENCIA DE IMPOSTO DE
RENDA.

Ndo incide imposto de renda sobre os juros moratorios legais em
decorréncia de sua natureza e fungdo indenizatoria ampla.

Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC,
improvido.

Ocorre que o Egrégio Tribunal acolheu parcialmente os embargos
declaratérios opostos pela Unido para explicitar que o tema de mérito discutido no recurso
especial circunscreve-se a exigéncia do imposto de renda sobre os juros moratorios pagos em
virtude de decisdo judicial proferida em agdo de natureza trabalhista, devidos no contexto de
rescisdo de contrato de trabalho, o que ndo se amolda ao presente caso.

Para melhor compreensao do assunto, transcrevo abaixo excertos do acordao
que esclareceu a questao:

Todas as discussoes trazidas pela embargante passam pelo
exame de cada um dos sete votos proferidos no acorddo
embargado, dai que passo a fazé-lo neste momento, comegando
pelos trés votos vencidos:

()

Quanto aos votos vencedores, temos:

3°) Ministro Mauro Campbell Marques (fls. 597-607):

Divergindo do relator, negou provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional, mas por fundamentos diversos do meu.
Entendeu que "a regra geral é a incidéncia do IR sobre os juros
de mora_a teor da legislacdo até entdo vigentes" (fl. 602), mas
que "o “art. “6°, “inciso 'V, da lei trouxe regra especial ao
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estabelecer a isencdo do IR sobre as verbas indenizatorias pagas
por ocasido da despedida ou rescisdo do contrato de trabalho"
(fl. 602). Com base no referido dispositivo legal, entdo, foi que
reconheceu a isencdo, especificamente, no caso em debate.

4°) Ministro Arnaldo Esteves Lima (fls. 618-624): Proferiu voto-
vista negando provimento ao recurso especial, explicitando que
o _tema de mérito circunscreve-se _a "exigéncia de imposto de
renda sobre os juros de mora pagos em virtude de decisdo
judicial proferida em acdo de natureza trabalhista, devidos no
contexto de rescisdo de contrato de trabalho” (fl. 619). E
acrescentou que "ndo se esta a examinar a tributacdo dos juros
de mora em qualquer outra hipotese” (fl. 619). Sobre a questdo
de _meérito, no caso especifico dos autos, adotou fundamentos
semelhantes aos do em. Ministro Mauro Campbell Marques,
concluindo que "os juros de mora pagos em virtude de decisdo
judicial proferida em acdo de natureza trabalhista, devidos no
contexto de rescisdo de contrato de trabalho, por se tratar de
verba indenizatoria paga na forma da lei, sdo isentos do imposto
de renda, por forca do art. 6°. V. da Lei 7.713/88, até o limite da

lei" (fl. 624).
()

A ementa do julgado, entretanto, deve ser revista, tendo em vista
que os votos vencedores dos em. Ministros Mauro Campbell
Marques e Arnaldo Esteves Lima adotaram fundamentos menos
abrangentes, limitando-se a afastar a incidéncia do imposto de
renda nas hipoteses semelhantes ao caso em debate, por forca de
lei _especifica de isencdo (art. _art. 6° inciso V, da Lei n.
7.713/1988). A melhor redagcdo da ementa, portanto,
considerando o objeto destes autos, é a seguinte:

EMBARGOS DE DECLARA CAO. ERRO MATERIAL NA
EMENTA DO ACORDAO EMBARGADO.

Havendo erro material na ementa do acorddo embargado, deve-
se acolher os declaratorios nessa parte, para que aquela melhor
reflita o entendimento prevalente, bem como o objeto especifico
do recurso especial, passando a ter a seguinte redag¢do:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA
INDENIZATORIA. VERBAS TRABALHISTAS. NAO
INCIDENCIA OU ISENCAO DE IMPOSTO DE RENDA.

Ndo incide imposto de renda sobre os juros moratorios legais
vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisdo
Judicial.

Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC,
improvido.

Embargos de declaragdo acolhidos parcialmente
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Verifica-se, pela leitura do trecho transcrito, que ndo se aplica o art. 62-A do
RICARF ao caso em analise, haja vista que a tese fixada no recurso submetido ao rito do art.
543-C do CPC (recurso repetitivo) se restringe a exigéncia do imposto de renda sobre os juros
moratorios pagos em virtude de decisdo judicial proferida em agdo de natureza trabalhista,
devidos no contexto de rescisdo de contrato de trabalho, por forca da norma isentiva prevista
no inciso V_do art. 6° da Lei n® 7.713/1988, ao passo que os juros de mora cobrados no
presentc Al se referem as “diferengas de remuneragdo ocorridas quando da conversdo de
Cruzciro Real para Unidade Real de Valor — URV” (Lei Complementar do Estado da Bahia n°

20/2003, art. 2°).

Em julgado recente, o STJ confirmou que a tese fixada no recurso submetido
ao rito do art. 543-C do CPC se restringe a exigéncia do imposto de renda sobre os juros
moratdrios pagos em virtude de decisdo judicial proferida em acdo de natureza trabalhista,
devidos no contexto de rescisdo de contrato de trabalho, por for¢a da norma isentiva prevista
no inciso V do art. 6° da Lei n® 7.713/1988, em acordao assim ementado:

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDENCIA. JUROS
DE MORA. CARATER REMUNERATORIO. TEMA JULGADO
PELO STJ SOB A SISTEMATICA DO ART. 543-C DO CPC.

1. Por ocasiao do julgamento do REsp 1.227.133/RS, pelo
regime do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), consolidou-
se o entendimento no sentido de que "ndo incide imposto de
renda sobre os juros moratorios legais em decorréncia de sua
natureza e fung¢do indenizatoria ampla." Todavia, apds o
julgamento dos embargos de declaracdo da Fazenda Nacional,
esse entendimento sofreu profunda alteracdo, e passou a
prevalecer entendimento menos abrangente. Concluiu-se neste
juleamento que "os juros de mora pagos em virtude de decisdo
judicial proferida em acdo de natureza trabalhista, devidos no
contexto de rescisdo de contrato de trabalho, por se tratar de
verba indenizatoria paga na forma da lei, sdo isentos do imposto
de renda, por forca do art. 6°. V. da Lei 7.713/88, até o limite da

"

lei”.

2. Na hipotese, ndo sendo as verbas trabalhistas decorrentes de
despedida ou rescisdo contratual de trabalho, assim como por
terem referidas verbas (horas extras) natureza remuneratoria,
deve incidir o imposto de renda sobre os juros de mora. Agravo
regimental improvido. (AgRg no AgRg no REsp 1235772 / RS,
julgado em 26/06/2012)

Ultrapassada esta questdo, cabe perquirir se incide o IR sobre os juros
devidos em virtude do pagamento em atraso das diferengas de remuneragdo ocorridas na
conversao de Cruzeiro Real para URV.

Nesse contexto, entendo que um singelo argumento bastaria para se chegar a
conclusdo de que a regra ¢ a incidéncia de imposto de renda sobre os juros moratorios: se o
legislador estabeleceu uma isen¢do de imposto de renda para os juros de mora pagos em
virtude de decisdo judicial proferida em agdo trabalhista, devidos no contexto de rescisdo de
contrato de trabalho (Lei n® 7.713/1988, art. 6°, V), ¢ porque os juros de mora estdo no campo
de incidéncia do IR. Se ndo estivessem, desnecessdria seria a instituicdo, por lei, de uma
hipotese de isencao tributaria.
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Nada obstante, oportuno acrescentar outros fundamentos que reforcam a tese
de incidéncia de IR sobre os juros moratorios (expostos no Resp n° 1.227.133/RS), quando
inexiste norma que exclua o crédito tributario (norma de isen¢do), elucidando a natureza das
parcelas cuja possibilidade de tributacao se discute. Os juros de mora, ndo restam duvidas, tém
a finalidade de iceparar prejuizos decorrentes da demora no pagamento da quantia principal, de
sorte que ¢ patente a sua natureza indenizatoria.

Assim, o que deve se verificar, creio eu, ¢ se o simples fato de os juros de
mora possuirem natureza indenizatdria € suficiente para os excluirem da esfera de incidéncia
lo imposto de renda.

A esse respeito, penso que ndo € possivel subsistir o entendimento de que a
verificacdo da incidéncia do imposto de renda deve ter por base unicamente o carater
remuneratorio ou indenizatdrio da parcela que se quer tributar, ja que ndo sao apenas as verbas
remuneratorias que podem representar aumento de patrimonio daquele que as recebe.

De fato, as indenizagdes, em regra, sao valores destinados a recomposicao do
patrimdnio (material ou imaterial) daquele que foi lesado em seu direito. Contudo, uma anélise
mais detida do conceito de indenizacdo denota que, a par de sua funcdo de reposi¢ao
patrimonial (reparagdo de danos emergentes), o pagamento de indenizacdo pode, por vezes,
representar aumento do patrimonio de quem a recebe, na medida em que visem a reparacao de
ganhos que deixou de obter, ou seja, lucros cessantes.

Existem hipoteses em que a indenizagdo ndo acarretard ganho patrimonial,
como ocorre no caso de repara¢do de dano emergente efetivamente suportado. Entretanto, se a
indenizagdo tem funcdo compensatoria, ou seja, se destina a reparar aquilo que o lesado em seu
direito deixou de ganhar (lucro cessante), o seu recebimento acarretara aumento patrimonial.

Nessa linha de raciocinio, entendo que o fator determinante para se verificar a
incidéncia ou ndo do imposto de renda (mesmo sobre os valores classificados como
indeniza¢do) ndo ¢ simplesmente o seu cardter remuneratoério ou indenizatoério, mas sim a
ocorréncia ou nao de acréscimo na esfera patrimonial do beneficiado, nos exatos termos da
regra matriz de incidéncia do IR (CTN, artigo 43, I e II).

Assim, se o recebimento da indeniza¢ao importa acréscimo patrimonial, certo
¢ que, em regra, estard sujeito a incidéncia do IR, s6 havendo dispensa de seu pagamento se
houver previsao legal expressa (isen¢ao).

Os juros moratorios em questdo ndo sdo destinados a recomposi¢do de um
dano emergente, mas sim a compensacao por algo que se deixou de ganhar, em razao do atraso
do pagamento da parcela principal. Tém, pois, natureza de indenizagao por lucros cessantes, ou
seja, indeniza¢do com carater de compensacdo. E, portanto, evidente o acréscimo patrimonial
deles decorrente, j& que ndo se destinam a reparar nenhum dano emergente, mas sim lucros
cessantes.

Dessa forma, constatado que os valores decorrentes da incidéncia dos juros
moratdrios se subsumem a hipotese descrita no artigo 43 do CTN (acréscimo patrimonial), ndo
pode haver duvidas a respeito da incidéncia do IR.

Por todo o exposto, e levando-se em consideracdo as demais razoes
apresentadas no voto do ilustre Conselheiro Relator, voto por rejeitar as preliminares suscitadas
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e, no mérito, por dar provimento parcial ao recurso para excluir a multa de oficio de 75%
(setenta e cinco por cento).

Assinado digitalmente

Marcelo Vasconcelos de Almeida



